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Desde o ano passado os brasileiros convivem com a desorganização da aviação comercial no Brasil. Depois de duas tragédias, o governo Lula parece ter despertado para o problema, substituindo o Ministro da Defesa. De acordo com o Presidente, a origem da crise estaria na ausência de coordenação entre as diversas instituições responsáveis pela organização do setor aéreo no País. Diante de tal diagnóstico, o novo Ministro, amparado pelo Presidente da República, promete “comandar” todos os órgãos ligados ao setor, inclusive a Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC.

O caos no setor de aviação civil no Brasil, o diagnóstico oficial de sua origem e a solução apontada pelo governo são símbolos dos erros do Presidente Lula e do pensamento petista sobre o papel do Estado na economia. Com efeito, a crise na aviação civil nacional tem dois componentes, ambos ligados a ineficiência do governo Lula na área microeconômica, marcada por uma visão que privilegia o voluntarismo estatal em detrimento de uma economia de mercado regulada por órgãos de Estado independentes e transparentes. 

De um lado, a exemplo do que ocorre em outros setores de infra-estrutura, como energia, existe a carência histórica de investimentos na ampliação e modernização de aeroportos e sistemas de controle de vôo nacionais. Essa carência é derivada da incapacidade do Estado brasileiro em ajustar seu nível de gastos correntes, promovendo uma solução duradoura para o equilíbrio das contas públicas. A solução para insuficiência crônica de investimentos públicos encontra-se na redução dos gastos correntes do governo e, sobretudo, na retomada do processo de privatização das empresas estatais, como a Infraero, concomitantemente ao estímulo da concorrência e fortalecimento dos órgãos antitruste nacionais, fatores essenciais para que o mercado pós-privatização possa cumprir suas função social.  

De outro lado, o aparelhamento das agências regulatórias, mediante a indicação de apadrinhados políticos ao invés de indivíduos com notório saber técnico nas áreas de atuação de cada agência, implica a politização das decisões regulatórias, com o surgimento de ineficiências nas áreas de planejamento e gerenciamento dos setores regulados. As agências regulatórias e de defesa da concorrência são órgãos de Estado, cujas missões, deveres e procedimentos foram legalmente estabelecidos pelo poder Legislativo, democraticamente eleito e em conformidade com os princípios constitucionais do País. Trata-se, portanto, de instituições voltadas para salvaguardar interesses coletivos de caráter social e universal, cuja independência é necessária para evitar que tais interesses sejam violados segundo as orientações particulares de um determinado governo.

Entretanto, tais órgãos somente podem cumprir com as missões a elas conferidas pelo Congresso caso sejam, além de independentes e autônomas, com dotações orçamentárias condizentes com suas tarefas e um corpo de técnicos estável e qualificado, conduzidas por membros com profundo conhecimento e experiência nos setores regulados. Certamente, um engenheiro com especialização em sociologia e experiência profissional na área de turismo não possui a formação adequada para presidir uma agência de regulação do setor de aviação civil.
A culpa de ambos os problemas acima citados é do Governo. Infelizmente, não há indícios de que o presidente Lula esteja consciente da verdadeira natureza da crise que assola o setor de aviação civil no Brasil. Pelo contrário, a indicação do Ministro Nelson Jobim para a pasta da Defesa, parece indicar que o governo repete os erros do passado, ao insistir na idéia de que um Ministro forte, comandando as instituições segundo os critérios do governo do momento, é a solução mais eficaz para a organização dos setores regulados. Da mesma forma, o abandono das reformas microeconômicas e de qualquer tentativa de redução sistemática dos gastos públicos, bem como a rejeição ideológica à idéia de privatização, mostra que o governo Lula continuará apostando na perpetuação de um cenário internacional favorável para alimentar o crescimento da economia nacional.
A preocupação maior do atual presidente, portanto, deveria estar voltada tanto para o aperfeiçoamento e fortalecimento dos órgãos de regulação, com o objetivo de transformá-los em entidades cujas decisões sejam crescentemente baseadas em critérios técnicos - jurídicos e econômicos - claros, precisos, independentes e transparentes, ainda que sempre pautadas pelos ditames legais estabelecidos pelos poderes legislativos e sujeitas à devida revisão por parte do judiciário; como pela retomada das reformas microeconômicas, incluindo a privatização de empresas estatais, e pela redução gasto público corrente, de modo a se ampliar o espaço para o investimento público e privado.
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